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BECOMENDA (Nr 09/2020)

RECOMENDAçÃo o9l2o2o

A Controladorla Geral do MunicÍpio, no uso de suas atribu com fulcro no Art.

20, inclso Xll, da Lei Municipal n" 510/2018, e com tulcro no Art' 10, l, da Resoluçáo

no 112012005, do TCM/BA:

Considerando as açÕes mundiais no combate às doenças causa pelo COVID-19,

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO FRANCISCO DO

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO' COGEM

classiÍicada êm '1 1 de margo de 2O2o @mo pandemia pela

Mundial da Saúdê: l

Considerando as dificuldades tanto socials mmo econômi

decorÍênciâ da COVID-19 e das medidâs adotadas visanóo

Conslderando que a Lêl Federal n" 14'0'|7 ' de 29 de 'lunho d

sobre ações goYernamontals dêstinadas ao aBlor culturâl

durante o 3stado de calamldade púbtlca reconhecido p€lo d

6, de 20 de março de 2020'

Considerando a Nota Técnlca Superintendência de ContÍole

LEI ALDIR BLANC, Publicada pêlo Tribunal de Contas dos

naa agôe3 de cultura deílnas na Loi Aldlr Blanc

enfrentamento da emergência de saúde púbtica de lm

dêcorrenta do coronavírus (COVID-19)'

6

demandam, dentre outras açôes, a aquisiÉo em carálê

detsrminados bens e seMços de modo a satisÍazer as necessi

público;

ONDE

S - OrganizaÉo

vivenciadas em

seu combate, que

dê urgência de

es e o interesse

2020, que disPôe

serem adotadaa

to Legislativo no

rno No 003/2020 -

unicípios da Bahia'

cia intornacional

com o intulto de orientar os entes da Bahia quanto à3 apli õês dos Íecuraos
ndo o auxÍlio no

http://pmsaoÍÍanciscodocondeba.imprensaof icial.org/
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITUR.A MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO - COGEM

í- Que se utilize detalhamento de fonte de recursos, ünculando-o a Íonte "97 -
Outras vinculações do trânsÍêrênclas", coníoÍrne Alo n'359/2020, publicado

no Diádo OÍicial Elatrônico do TCM/BA no dia 2011012020, com vlslas à

dsmonstração de que as recêitas deconêntes da Lêi no 14.O1712O2O, seráo

efetivamente apllcadas no objeto de sua vlnculaÇão;

2- Atenção na aplicação das açõas emêrgenciais previstas na Lêi, pois devem

s6r adotadas durante o estado d6 calamidade pública reconhêcido pelo

Dâcreto Legislativo 612020. lsto é, a princÍpio, até 3í do dêzombro de 2020.

3- Qus os recuÍsos transf€rídos pelo govêmo fedêral devêm sêr aplicados nas

rêfêridas aÉes sociais por mêio dê renda emergencial mensal aos

trabalhadoÍêa e trabalhadoras da cultura; subsÍdio mensal para

manutênção de âspaços aÉísticos o culturals, mlcroempr€aas e

poquenas êmprê3a3 culturais, cooporatívas, lnaütulçõês e organllaçóês
culturais comunltárlas que tiyerãm as suaa atlvldade3 lnterrompldas por
força das mâdldaa ds Isolamênto social o ainda através d6 editais,

chamadas públlcas, pÍêmlos, aquisição do bens e serviços vinculados ao

setor cultural e ouúos lnstrumentos dêstlnados à manutenÉo de agentes, de

êspaços, de inlolativas, de cursos de produÉes, de desênvofuimento de

atividades de êconomla criativa e de economia solidária, de produçõês

audiovisuais, ds manifestações culturais, bem como à reallzaÇáo de

atlvidades artÍsucag e cullurais que possam sêr transmitidas pêla intêrnet ou

disponibillzadas por mêio de redes sociais e outras plátaformas digitais;

4- Que seja observada a condiÇão dê que os dirigentês dBverão residir e estar
domiciliados no tênitório nacional (art. 20, §2o, do Decreto no 1O.4646l2O2Oli

5- Que no tocânto a aplicação dos recursos, observa-se o aâ.20, §2o, dâ Lei

14.01712O2O dêtermina que 2iyr do valor transferido devê ssr destinado às

açõss emergenclais previstas no inciso lll do caput dsstê adigo, ou seia, em

editais, chamadas públicas, prêmios, aquisiçáo de bêns a serviÇos vinculados

ao sêtor cullural e outros instrumêntos destinadoa à manutênçáo de
agentes, de espaços, d€ lnlclatlvâs, dê cur8os, de produçôes, de
dgeenvolvlmento dê atividades de economla crlatlva e de economla
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solidária, de produgóes audlovisuals, de manlfeata § culturais, bem

como à r€alizaçáo _de atiüdades artístlcas e cultura

transmitidas pela intefnet ou disponlblllzadas por meio

outÍas plataformas dlgltais:

6- QuB sêjam observados para apllcaÉo do rêcurso ndo do Govorno

Federal o §2 o art. 7", do Decreto n' '10.464/2020 quanto aos gastos rêlativos

à manutençâo da alivldade cultural do bênêficiário, que am relaçâo com

as despesas lndlrdtas, báslca§, mÍnlmas de

atividade cultural, conformê exemplifi cado abaixo:

a. Aluguel;

b. Contas d6 águai energla, teleÍone e internet;

c. AlimentaÉo ê deslocamento de em , colaboradores,

e que reÍerentes àprestadores de serviços e integrantês do grupo, d

subsistêncla dal atividade cultural;

d. Conservação dos instrumentos,/equipamentos de

sem uso;

e- Aqulsição de material dê higÍênização, llmpeza

para prevanqáo do Covid-19;

balho que Íicaram

í. Rgforma dos lmóveis com intulto de conse o do espaço e

adaptaçáo às npvas exlgências dê Íuncionamento pandemia;

dade cultural dog. Outras despesas rêlativa6 à manutençáo da

benêficiário, portanto que se enquadre no g

dê3pesa d6 cuateio, logo, êxclul-se aqula çáo de itens de

investimentoS.

7- Que seja realizada pÊla Administração a consulta pré a à base de dados

local e fêdêral, essa dlsponlbillzada pelo Minlstério do

AuxÍlio Emergenclal da Cultura - Dataprev), bem

estaduais de cultura, quando nêcessários, a fim de

rlsmo (Sistema dê

mo, eos cadastros

veriÍiquê as condiçõss dê êleglbilldade de um possÍvel be

6 AdmlnistraÉo
clário;

8- Oue sêja obsêrvado o dlsposto nos artigos 70, da Lei no .o17l2O2O e,60, do

DecrBto n" 10-46412020, os aspaços culturais para beneficiários dos

quê possam sêr

do rgdss soclais e

nvolvlmsnto da

EPI'S necessários

de natureza de

r=(
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recursos devem comprovar também a inscriÉo e a respêcllva homologaqão

em, pêlo menos, um dos seguintes cadastros:

a) Cadaslros Munlclpâls de Cultura;

b) Cadastros Estaduais e Distrital de Cultura;

c) Cadastro Naclonal dê Pontos e Pontó€s dê Cultura:

d) Cadastros Estaduais de Pontos e Pontôês de Cultura;

ê) Slstema NacionÊl d6 lnformações s lndicadorês Culturais (Sniic);

f) Sistema de lnformaçõês Cadâslrais do Artêsanato Brasil6iro (Sicab);

g) outros cadastros Íêfêrântes a atlvidades culturais €dstêntes na unidadê da

FedêraÉo, bem como, projetos culturais apoiados nos têrmos da Lêl no

8.313/91, nos 24 (vlnta e quatro) m€aes imêdiatamonts ant€rioros à data

da publicação da Loi Aldír Blanc;
9- Que para que uma sntidade seja eleita beneficiária dos subsÍdios mensais

apresentem uma autodeclaração contendo as seguintes inÍormações: a) as

atlvidadss aofreram soluçáo de continuidâde com as m6didas de isolamentoi

b) indicaÉo doÊ cádastros em qu€ ostiv€rem inscritas acompanhadoa da sua

homologaÉo, quando Íor o caso:

lo4uanto a eleglbllldade dos sollcitantes, os mêsÍÍros não podem lor sldo

criados pela administraÉo públicâ munlcipal, estadual ou f€deral, nem serem

vinculados formalmente a qualquer um desses Entes; bam como náo podem

ser vlnculados a: Íundações, instilutos ou instltuições criados ou mantidos por

grupos de empresas; tBatÍos ê casas de espetáculos de diversões com

,inanclamênto excluslvo de grupos emprasâriais; e êspa@s geridos p€los

serviços sociais do Sistema S;
'11-Quo enquanto pôrdurer o estado de câlamidadê públicâ reconhêcldo pelo

D€croto Lêgislativo no 6, de 20 dê mârço de 2020, a admlnlstração deverá

adotar mêdidâs qua garantam inclusões e alteraÇóes nas lnscríÉes ou nos

Cadastros de Cultura do MunicÍpio, por mêio ds autodêclaraÉo ou de
aprêsêntaÉo de documentos, pr6f6rencialmente ds modo não presâncial;

@
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ALERTA, por fim, que o náo cump

imputadas aos

rimento desta recomendâçá poderá incorrer em

responsabjlidades Ordenadores de Despesa ê ao Prafeito, não

exime, cujo atendimento 3eÉ objeto de

controle respectivos, na forma

futura pelos órgãos de

Íiscalização e por êles

São Franclsco do Conde,27 de novembro de

Kátia M o

Controladora Geral Munlcíplo

)
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Virgínla Felipe Munlz

Diretora de Normatlzaçáo
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